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EDITAL DE ABERTURA 

CONCURSO PÚBLICO N.º 001/2019 
  

 
A Prefeitura Municipal de Herculândia, Estado de São Paulo, torna público que realizará, na forma 

prevista no artigo 37 da Constituição Federal, a abertura de inscrições ao CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
E PROVAS E TÍTULOS para o preenchimento de vagas dos cargos abaixo especificados providas pelo Regime 
Celetista. O Concurso Público será regido pelas instruções especiais constantes do presente instrumento 
elaborado em conformidade com os ditames da Legislação Federal e Municipal, vigentes e pertinentes. 

 
 
CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1 - A organização, aplicação e correção do Concurso Público serão de responsabilidade da UNISISP –

Universo Serviços Públicos Ltda – EPP. 
 

1.2 - É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar as publicações de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este Concurso Público divulgadas, até sua homologação, no site 
www.unisisp.com.br e na Prefeitura. A partir da homologação as publicações serão feitas 
exclusivamente pela Prefeitura em seus órgãos oficiais de publicação, além de afixação em seus átrios. 
 

1.3 - Os cargos, as vagas, as vagas para Pessoas com Deficiência (PcD), a carga horária semanal, o 
vencimento mensal, os requisitos e a escolaridade exigidos são os estabelecidos no Anexo I.  
 

1.4 - As atribuições dos cargos são as constantes do Anexo II do presente Edital. 
 

 
 
CAPÍTULO 2 
DAS INSCRIÇÕES 

 
2.1 - A inscrição implica na aceitação, por parte do candidato, de todos os princípios, normas e condições 

do Concurso Público estabelecidos no presente Edital e na legislação municipal e federal pertinente. 
 

2.1.1- O candidato será responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, bem como por 
qualquer erro e omissão, e deverá estar ciente de que disporá dos requisitos necessários para 
contratação, especificados neste Edital. 
 

2.1.2- Para se inscrever, o candidato deverá atender às condições para provimento do cargo e entregar em 
data a ser fixada em publicação oficial, quando da contratação, a comprovação de: 
I. ser brasileiro nato ou naturalizado, nos termos do art. 12 da Constituição Federal; 
II. ter até a data da contratação, idade mínima de 18 anos; 
III. estar quite com as obrigações eleitorais; 
IV. estar quite com as obrigações militares (quando do sexo masculino); 
V. gozar de boa saúde física e mental para o exercício das atribuições do cargo, comprovada por 

avaliação médica oficial realizada por profissionais designados pela Prefeitura; 
VI. não registrar antecedentes criminais, achando-se no pleno exercício de seus direitos civis e 
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políticos; 
VII. não ter sido demitido ou exonerado de serviço público (federal, estadual ou municipal) em 

consequência de processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público); 
VIII. não ocupar emprego ou cargo público, ressalvados os acumuláveis previstos no art. 37, inciso 

XVI da Constituição Federal; 
IX. possuir os requisitos mínimos exigidos para o cargo, constantes do presente edital. 
 

2.2 - As inscrições serão feitas exclusivamente via internet, no site www.unisisp.com.br, no período de 17 
de agosto a 01 de setembro de 2019, (horário de Brasília), devendo, para tanto, o interessado 
proceder da seguinte forma: 
a) acesse o site www.unisisp.com.br e clique, em inscrições abertas, sobre a cidade que deseja se 

inscrever. 
b) em seguida, clique em INSCREVA-SE JÁ, digite o número de seu CPF e clique em continuar. 
c) escolha o cargo, preencha todos os campos corretamente e clique em FINALIZAR INSCRIÇÃO. 
d) na próxima página confira seus dados e leia a Declaração e Termo de Aceitação e, em seguida, 

clique em CONCORDO e EFETIVAR INSCRIÇÃO. 
e) na sequência, imprima o Boleto Bancário, respeitando-se o horário de Brasília efetue o 

pagamento da respectiva taxa de inscrição. 
 

2.2.1- Para inscrever-se o candidato deverá recolher o valor correspondente ao nível de escolaridade do
cargo escolhido, conforme tabela abaixo: 

 
Nível de Ensino Fundamental Incompleto R$ 50,00  
Nível de Ensino Fundamental Completo R$ 60,00 
Nível de Ensino Médio R$ 70,00 
Nível de Ensino Superior R$ 80,00 

 
2.2.2- O pagamento do boleto deverá ser feito em qualquer agência bancária até a data de vencimento 

do mesmo, que corresponde ao primeiro dia útil após a data do encerramento das inscrições, 
entendendo-se como “não úteis” exclusivamente os feriados nacionais e estaduais e respeitando-se, 
para tanto, o horário da rede bancária, considerando-se para tal o horário de Brasília, sob pena de a 
inscrição não ser processada, recebida e validada. 
    

2.2.3- Não será aceito pagamento da taxa de inscrição que não seja através da quitação do boleto emitido 
no momento da inscrição. O pagamento por agendamento somente será aceito se comprovada a sua 
efetivação dentro do período de inscrição e até a data de seu vencimento. 
 

2.2.4- Quarenta e oito horas após o pagamento, conferir no site www.unisisp.com.br se os dados da 
inscrição efetuada pela internet foram recebidos e seu status encontra-se como “inscrição 
confirmada”. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a UNISISP, pelo telefone 
(18) 3199-1019, para verificar o ocorrido. 
 

2.2.5- Para gerar o comprovante de inscrição (após o pagamento) basta digitar o seu CPF no menu 
CONSULTE, em seguida selecionar o Concurso Público correspondente à inscrição desejada, e 
imprimir comprovante de inscrição. 
 

2.2.6- A UNISISP não se responsabiliza por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. O descumprimento das instruções para inscrição via 
internet implicará na não efetivação da mesma. 
 

2.3 - Após encerramento das inscrições, os eventuais erros de digitação no nome, CPF e data de 
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nascimento deverão ser corrigidos somente no dia das respectivas provas, mediante solicitação ao 
Fiscal de Sala. 
 

2.4 - A taxa de inscrição somente será devolvida ao candidato nas hipóteses de cancelamento do certame 
pela própria administração ou quando o pagamento for realizado em duplicidade ou fora do prazo. 
 

2.5 - Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para a alteração de cargos, seja qual for o motivo 
alegado. 
 

2.5.1- Os candidatos poderão inscrever-se para apenas um cargo. Se, eventualmente, o candidato 
inscrever-se para mais de um cargo será homologada apenas a última inscrição, identificada pela 
inscrição de número superior, ou seja, correspondendo a sua última vontade, sendo as demais 
inscrições indeferidas, não havendo devolução da taxa de inscrição. 
 

2.5.2- Aplica-se a mesma regra do item acima quando for necessário a aplicação do item 5.3. 
 
 
CAPÍTULO 3 
DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA  
 
3.1  - Em obediência ao disposto no art. 37, § 1º e 2º do Decreto 3.298 de 20/12/99 que regulamenta a Lei 

7853/89, reservado às pessoas com deficiência, aprovadas e classificadas dentro dos limites 
estabelecidos no presente edital, terão reserva de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada 
cargo, individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade do 
presente Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua deficiência. 

 
3.1.1- Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), 

estará formada 01(uma) vaga para a pessoa com deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a 
formação da vaga ficará condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso 
haja aumento do número de vagas para o cargo ou função. 
 

3.1.2- Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no 
art. 4º do Decreto Federal 3.298/99, e demais legislações vigentes e pertinentes. 

  
3.2 - Para ter direito a reserva de vagas o candidato deficiente deverá encaminhar via sedex para a UNISISP, 

situada na Rua Albano Ferracini, 167 – Jardim Primavera – Tupi Paulista-SP, postando até o último dia 
de inscrição: 

a) requerimento solicitando vaga especial, contendo a identificação do candidato e indicação do 
município/Concurso Público para o qual se inscreveu; 

b) laudo médico (original ou cópia reprográfica autenticada) atestando a espécie e o grau ou nível 
da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doença – CID –, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a previsão 
de adaptação à prova; 

c) solicitação de prova especial, se necessário, incluindo o detalhamento dos recursos necessários 
para realização da prova (exemplos: prova ampliada, sala de fácil acesso com rampa ou no térreo, 
mesa especial para cadeirante etc.). (A não solicitação de prova especial eximirá a empresa de 
qualquer providência) 

 
3.2.1- A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de 

razoabilidade. 
 

3.2.2- Para efeito dos prazos estipulados no item 3.2, será considerada a data de postagem fixada pela 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT.  
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3.2.3- Serão indeferidas as inscrições na condição especial de pessoa com deficiência dos candidatos que 

não encaminharem dentro do prazo e forma prevista no presente Edital o respectivo laudo médico. O 
candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste Edital, 
não poderá impetrar recurso em favor de sua situação. 
 

3.2.4- As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal 
3.298/99, particularmente em seu art. 40, participarão do Concurso Público em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos 
critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para 
todos os demais candidatos.  
 

3.3 - Ao ser convocado para a investidura no cargo público, o candidato deverá se submeter a exame 
médico oficial ou credenciado pela Prefeitura, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 
candidato como deficiente ou não, e o grau de deficiência capacitante para o exercício do cargo. Será
eliminado da lista de pessoa com deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na Ficha de 
Inscrição não se constate, devendo o mesmo constar apenas na lista de classificação geral. 

 
3.3.1- Após o ingresso do candidato com deficiência, esta não poderá ser arguida para justificar a concessão 

de readaptação do cargo e de aposentadoria por invalidez. 
 

3.4  - A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em duas listas: contendo a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos inclusive a das pessoas com deficiência, e a segunda, somente a 
pontuação destes últimos. 

 
3.4.1- Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas serão 

preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.   
 

 
 
CAPÍTULO 4 
DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
 
4.1 - O Concurso Público constará das provas / etapas conforme Anexo III do presente Edital. 

 
 4.2 - Os conteúdos constantes das provas são as constantes no Anexo IV do presente Edital. 

 
 4.3 - A prova objetiva visa avaliar o grau de conhecimento teórico do candidato, necessário para o 

desempenho das atribuições do cargo. 
 

 4.4 - A prova prática objetiva avaliar o grau de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de 
demonstração prática das atividades inerentes ao cargo, respeitando-se o conteúdo programático 
descrito no presente Edital.  
 

 
 
CAPÍTULO 5 
DAS PROVAS / ETAPAS 
 
PROVA OBJETIVA 
 
5.1 - LOCAL - DIA - As provas objetivas (escritas) serão realizadas na cidade de Herculândia-SP, no dia 15

de setembro de 2019, no horário descrito abaixo, em locais a serem divulgados por meio de Edital 
próprio que será afixado no local de costume da Prefeitura, por meio de jornal com circulação no 
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município e do site www.unisisp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias.  

5.1.1- HORÁRIOS 

 

Abertura dos portões – 7:15 horas 
Fechamento dos portões – 7:45 horas 

Início das Provas – 8:00 horas 
Educador Infantil 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
Berçarista 

Trabalhador Braçal 
Faxineira 

Médico Veterinário 
Educador Social 
Assistente Social 

Pedagogo 
 
 
5.2 - Não haverá, sob qualquer pretexto ou motivo, segunda chamada para a realização das provas. 

Pontualmente no horário determinado, os portões serão fechados não sendo permitida a entrada de 
candidatos retardatários.  
 
 

5.3 - Caso o número de candidatos exceda a oferta de locais suficientes ou adequados na cidade, a critério 
da UNISISP e da Prefeitura, as provas poderão ser realizadas em outras cidades próximas, aplicadas 
em datas e horários diferentes ou mesmo divididas em mais de uma data e horários, cabendo aos 
candidatos a obrigação de acompanhar as publicações oficiais, por meio do site www.unisisp.com.br.  
 

5.3.1- Será disponibilizado no site www.unisisp.com.br, com antecedência mínima de 3 (três) dias, o Cartão 
de Convocação. Essa comunicação não tem caráter oficial, e sim, apenas informativo. 
 

5.3.2- A prova objetiva terá a duração de 2h (duas horas), já incluído o tempo para o preenchimento da 
folha de respostas, e desenvolver-se-á em forma de testes, por meio de questões de múltipla escolha, 
com 4 (quatro) alternativas de resposta, na forma estabelecida no presente Edital. 
 

5.3.3- O candidato só poderá retirar-se do local de aplicação das provas após decorrida 1h (uma hora) do 
horário estabelecido no Edital para as mesmas, devendo entregar ao Fiscal de Sala a folha de 
respostas, podendo levar consigo o caderno de questões. 
 

5.4 - O candidato deverá comparecer ao local designado, munido de caneta azul ou preta, lápis preto e 
borracha, além de UM DOS SEGUINTES DOCUMENTOS NO ORIGINAL:  
- Cédula de Identidade - RG; 
- Carteira de Órgão ou Conselho de Classe; 
- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
- Certificado Militar; 
- Carteira Nacional de Habilitação, emitida de acordo com a Lei 9.503/97 (com foto); 
- Passaporte. 
 

5.4.1- Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato e de sua assinatura, podendo o candidato ser submetido à identificação 
especial caso seu documento oficial de identidade apresente dúvidas quanto à fisionomia ou 
assinatura. 



 
Página 6 de 33 

 
 
 

 
5.4.2- Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial e original de identidade, por 

motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato em 
órgão policial, expedido no prazo máximo de 30 dias, sendo o candidato submetido à identificação 
especial. 
 

5.5 - As provas serão individuais, não sendo tolerada a comunicação com outro candidato, nem a utilização 
de livros, manuais ou anotações, máquina calculadora, relógios de qualquer tipo, agenda eletrônica, 
telefone celular, smartphone, mp3, notebook, palmtop, tablet, BIP, walkman, gravador ou qualquer 
outro receptor ou transmissor de mensagens, bem como o uso de óculos escuros, bonés, turbantes, 
chapelarias e outros adereços, protetores auriculares e outros acessórios similares. O candidato que 
for flagrado na sala de provas fazendo uso de qualquer dos pertences acima será excluído do 
Concurso Público. 
 

5.5.1- O candidato que necessitar usar boné, gorro, chapéu, protetor auricular ou óculos de sol deverá ter 
justificativa médica e o(s) objeto(s) será(ão) verificado(s) pela Coordenação. Constatado qualquer 
problema, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público. 
 

5.5.2- Recomenda-se aos candidatos não levarem para o local de provas aparelhos celular, contudo, se 
levarem, estes deverão ser desligados, preferencialmente com baterias retiradas, e acondicionados 
em invólucro fornecidos pela UNISISP, juntamente com demais pertences pessoais, lacrados e 
colocados embaixo da cadeira onde o candidato irá sentar-se. Pertences que não puderem ser
alocados nos sacos plásticos deverão ser colocados no chão sob a guarda do candidato.  
 

5.5.3- O candidato que for surpreendido dentro ou fora da sala antes do término da prova portando celular 
fora da embalagem lacrada fornecida pela UNISISP, mesmo que off-line (desligado) – ou dentro dela, 
porém on-line (ligado) será excluído do Concurso Público, podendo, se quiser, continuar fazendo a 
prova, mas ciente de sua exclusão, inclusive poderá responder criminalmente por tentativa de fraude 
em concursos/processos seletivos. Ao concluir a prova e deixar a sala, o candidato deverá manter 
desligado o celular até a saída do prédio.  
 

5.5.4- Todos os pertences serão de inteira responsabilidade do candidato. A organizadora não se 
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos 
durante a realização da prova, nem por danos neles causados. 
 

5.5.5- Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pela UNISISP e aos Fiscais, o direito de 
tomar medidas saneadoras e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e 
correta da provas, bem como excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo 
comportamento for considerado inadequado, tais como: 
 

a) ausentar-se do local de realização da prova sem o acompanhamento de um fiscal;  
b) não devolver ao fiscal da sala a folha de respostas, o caderno de questões da prova objetiva 

e/ou qualquer outro material de aplicação da prova;  
c) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o 

fornecido pela empresa UNISISP;  
d) estiver portando arma, mesmo que possua o respectivo porte; 
e) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 

 
5.6 - Após adentrar a sala de provas e assinar a lista de presença, o candidato não poderá, sob qualquer 

pretexto, ausentar-se sem autorização do Fiscal de Sala, podendo sair somente acompanhado do 
Volante, designado pela Coordenação do Concurso Público. 
 

5.7 - No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a folha de respostas e o caderno de 
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 questões da prova, sendo de responsabilidade do candidato a conferência de seus dados pessoais e 
do material entregue pela empresa UNISISP. 

5.7.1- 
 

O candidato que, eventualmente, necessitar alterar algum dado cadastral, no dia da realização da 
prova, deverá solicitar ao Fiscal de Sala que registre em seu relatório de ocorrências.   
 

5.8 - 
 

A folha de respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento 
válido para a correção eletrônica. Não será computada questão com emenda ou rasura, ainda que 
legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas 
esteja correta. 
 

5.9  - 
 

Ao final das provas, os dois últimos candidatos, obrigatoriamente, deverão permanecer na sala, a fim
de assinar o verso das folhas de respostas e o lacre do envelope das folhas de respostas juntamente 
com o Fiscal e Coordenador, sendo liberados quando todos as tiverem concluído. 
 

5.10 - 
 

A regra do item anterior poderá ser relativizada quando se tratar de casos excepcionais nos quais haja 
número reduzido de candidatos acomodados em uma determinada sala de aplicação, como, por 
exemplo, no caso de candidatos com necessidades especiais que necessitem de sala em separado 
para a realização da prova, oportunidade em que o lacre da embalagem de segurança será 
testemunhado pelos membros da equipe de aplicação, juntamente com o(s) candidato(s) presente(s) 
na sala de aplicação. 
 

5.11 - O gabarito preliminar será disponibilizado no site www.unisisp.com.br, por meio da busca por 
CPF/RG, entre as 13h e 18h da segunda-feira subsequente à data da aplicação da prova, e 
permanecerão no site pelo prazo de 5 (cinco) dias. 
 

PROVAS PRÁTICAS / AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
 
5.12 - As provas práticas e a avaliação psicológica serão realizadas em data, locais e horários a serem 

divulgados por meio do Edital que publicará o Resultado das provas objetivas (escritas).   
 

5.13 - Serão convocados para as provas práticas para os quais prevê o Edital, candidatos aprovados e 
classificados na proporção citada a seguir, aplicando-se, em caso de igualdade de notas, os critérios 
de desempate previstos no presente Edital. 

 

CARGOS 
QUANTIDADE DE CANDIDATOS QUE SERÃO CONVOCADOS PARA 

PROVA PRÁTICA E AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA 
LISTA GERAL PCD TOTAL 

Trabalhador Braçal 20 02 22 
Faxineira 20 02 22 
Educador Social 20 02 22 
Não havendo candidatos aprovados na prova objetiva para as vagas reservadas a PcD o número total de será preenchido pelos 

demais candidatos.  
 
DEMAIS NORMAS 
 

5.14 - Com vistas à garantia da isonomia e lisura do certame seletivo em tela, no dia de realização da 
Prova Objetiva, os candidatos serão submetidos, durante a realização das provas, ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída dos sanitários; 
 

5.15 - Não será permitido o uso dos sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A 
exclusivo critério da Coordenação do local, poderá ser permitido, caso haja disponibilidade, o uso 
de outros sanitários do local que não estejam sendo usados para o atendimento a candidatos que 
ainda estejam realizando as provas; 
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5.16 - É garantida a liberdade religiosa dos candidatos inscritos no Concurso Público. Todavia, em razão 

dos procedimentos de segurança previstos neste edital, previamente ao início da prova, aqueles 
que trajarem vestimentas que restrinjam a visualização das orelhas ou da parte superior da cabeça 
serão solicitados a se dirigirem a local a ser indicado pela Coordenação da UNISISP, no qual, com a 
devida reserva, passarão por procedimento de vistoria por fiscais de sexo masculino ou feminino, 
conforme o caso, de modo a respeitar a intimidade do candidato e garantir a necessária segurança 
na aplicação das provas, sendo o fato registrado em ata; 
 

5.17 - Não será permitida a permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de 
realização das provas, inclusive nos estacionamentos fechados internos do local de realização das 
provas, exceto no caso de amamentação, podendo ocasionar inclusive a não participação do 
candidato no Concurso Público.  
 

5.17.1- Em caso de necessidade de amamentação durante a realização das provas, a candidata deverá 
levar um acompanhante maior de idade, que ficará em local reservado para esse fim e que será 
responsável pela guarda da criança. Não haverá compensação do tempo de amamentação à 
duração da prova da candidata. 
  

5.17.2 - A utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte do local de provas. Assim, ainda 
que o candidato tenha terminado sua prova e esteja se encaminhando para a saída do local, não 
poderá utilizar quaisquer aparelhos eletrônicos, sendo recomendável que a embalagem não 
reutilizável fornecida para o recolhimento de tais aparelhos somente seja rompida após a saída do 
candidato do local de provas; 
 

5.18 - Após o término das provas os candidatos não poderão permanecer nas dependências do prédio. 
 

5.18.1- O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
 

 
 
CAPÍTULO 6 
DOS TÍTULOS 
 
6.1 - O Concurso Público será de provas com valoração de títulos para os cargos Assistente Social, 

Pedagogo, Educador Infantil e Médico Veterinário e, exclusivamente, de provas para as demais 
cargos. 
 
Serão considerados os seguintes Títulos: 

 
ESPECIFICAÇÃO DOS TÍTULOS VALOR 

Doutorado 10 (dez) pontos - máximo um título 
Mestrado 07 (sete) pontos - máximo um título 
Pós Graduação latu sensu 03 (três) pontos – máximo um título 
Certificado ou Atestado de aprovação em Concurso 
Público ou Processo Seletivo 
(Conforme 6.7 e 6.8) 

0,5 (zero vírgula cinco) ponto - máximo 
dois títulos 

Pontuação Máxima 10 (dez)  pontos 
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6.2 - Os candidatos deverão apresentar na data das provas, até 30 (trinta minutos) após o 
encerramento das mesmas, em salas especialmente designadas, CÓPIA REPROGRÁFICA 
AUTENTICADA EXCLUSIVAMENTE EM CARTÓRIO DE EVENTUAIS TÍTULOS que possuam, conforme 
o item 6.1 do presente Edital. Não serão considerados os títulos apresentados, por qualquer forma, 
fora do dia e horário acima determinados, e estes deverão ser entregues em envelope identificado 
com nome, cargo e número de inscrição do candidato, conforme o modelo abaixo, que será 
recebido com aposição de número de protocolo por meio de etiqueta adesiva, entregando-se cópia 
da mesma etiqueta ao candidato. 

 
Modelo (Envelope) 

 
 

6.2.1- Após a entrega, não serão aceitos acréscimos de títulos, substituições e/ou complementações de 
quaisquer documentos entregues, sob qualquer hipótese. 
 

6.2.2- Não serão considerados os documentos que não estejam em perfeitas condições, de forma a 
permitir, com clareza, a sua leitura e avaliação; 
 

6.2.3- As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido no 
subitem deste Edital não serão analisadas.  
 

6.2.4- Não haverá segunda chamada para a entrega dos títulos, qualquer que seja o motivo de 
impedimento do candidato de não os apresentar no dia e horário determinados. 
 

6.3 - Serão pontuados como títulos o Diploma, Certificado, Declaração ou Atestado de conclusão do 
curso, em papel timbrado e com o CNPJ da Instituição de Ensino. 
 

6.3.1- Para que o título na forma de Certificado, Atestado ou Declaração seja considerado válido para 
pontuação prevista em edital, nele deverá conter EXPRESSAMENTE as seguintes informações: 
identificação do responsável, carga horária, confirmação da conclusão e entrega e aprovação do 
Trabalho de Conclusão de Curso ou Dissertação ou Tese, sob pena de não serem validados. 
Produzirá o mesmo efeito Ata de Defesa de Dissertação ou Tese que ateste a aprovação sem 
nenhum tipo de ressalva. 
 

6.4 - Não serão aceitos protocolos de documentos referentes a títulos. As cópias reprográficas deverão 
ser autenticadas exclusivamente em cartório. Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, títulos 
emitidos eletronicamente.  
 

6.5 - Os títulos obtidos no exterior deverão ser revalidados por universidades oficiais que mantenham 
cursos congêneres, credenciados junto aos órgãos competentes e deverão ser traduzidos por 
tradutor oficial juramentado.  
 

6.6 - Não serão pontuadas como título, graduação ou pós-graduação, quando exigidas como pré-
requisito. Quando o título apresentado se constituir em um dos pré-requisitos, a graduação deverá 
ser apresentada, sob pena de ser considerado pré-requisito e não título. 
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6.7 - Somente será considerado o Certificado ou Atestado de aprovação em concurso público ou 
processo seletivo expedido pelo órgão público responsável pelo processo de seleção ou empresa 
organizadora do mesmo, em que conste o número e o ano do concurso/processo seletivo, o cargo 
pleiteado e a assinatura e função do responsável pela emissão do certificado.  
 

6.8 - Para efeito de pontuação referente à aprovação em concurso público ou processo seletivo não 
serão aceitas, mesmo que autenticadas, cópias de publicações de resultado (oficiais ou não), 
documentos relacionados à posse ou contratação em cargo ou função pública, ou qualquer outro 
documento que não mencionado no item anterior. 
 

6.9  - Os pontos serão contados apenas para efeito de “classificação” e não de “aprovação”. Sobre a 
nota obtida pelos candidatos serão somados os pontos referentes aos títulos, para a classificação 
final. 
 

6.10 - Em que pese os títulos serem apresentados na data das provas, os pontos somente serão contados 
se o candidato obtiver a nota mínima para aprovação na prova objetiva. 
 

6.11 - Os títulos entregues serão inutilizados após decorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contado da data da divulgação oficial do resultado final do Processo Seletivo. 

 
 
 
CAPÍTULO 7 
DA FORMA DE JULGAMENTO DAS PROVAS 
 
 DA PROVA OBJETIVA 

 
7.1 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório e 

classificatório. 
 

7.1.1- A nota da prova objetiva será obtida com a aplicação da fórmula abaixo: 
 

 xNAP
TQP

100
NPO   

 
 ONDE: 

NPO  =  Nota da Prova Objetiva 
TQP  =  Total de Questões da Prova 
NAP  =  Número de Acertos na Prova 
 

7.1.2- Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que obtiver, no mínimo, 50 (cinquenta) 
pontos. 
 

7.1.3- O candidato que não auferir, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na prova objetiva será 
desclassificado do Concurso Público. 
 

7.1.4 - Por se tratar a divisão de pontos de uma dizíma, ou seja, cada questão vale 0,333, para efeitos de 
divulgação de resultado serão adotados os seguintes critérios quando a apresentação da Nota Final:
 

 a) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for inferior a 
5, o último algarismo a ser conservado permanecerá sem modificação; 
 

 b) Quando o algarismo imediatamente seguinte ao último algarismo a ser conservado for superior a 
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5, ou, sendo 5, for seguido de no mínimo um algarismo diferente de zero, o último algarismo a ser 
conservado deverá ser aumentado de uma unidade. 

 DA PROVA PRÁTICA 
 

7.2 - A aplicação e a avaliação da prova prática buscam aferir a capacidade de adequação funcional e 
situacional do candidato às exigências e ao desempenho eficiente das atividades. Ela constituir-se-
á na execução de tarefas, previamente elaboradas pelo Examinador, a serem realizadas 
individualmente pelo candidato com a avaliação por meio de planilhas, tomando-se por base as 
atribuições dos cargos. 
 

7.2.1 - A prova prática será avaliada de “0” (zero) a “100” (cem) pontos e terá como critério de avaliação 
a "Capacidade Técnica".  
 

7.2.2 - A Capacidade Técnica se traduz na capacidade teórica e prática de manuseio adequado de 
equipamentos e utensílios empregados no desenvolvimento de tarefas propostas. 
 

7.2.3 - Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos na 
prova prática.  
 

7.2.4 - O candidato que não auferir a nota mínima de 50 (cinquenta) pontos na prova prática será 
desclassificado do Concurso Público. 
 

 
 
CAPÍTULO 8 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
8.1  - Em todas as fases na classificação entre candidatos com igual número de pontos, serão fatores de 

preferência os seguintes: 
 

 a) idade igual ou superior a 60 anos, nos termos da Lei Federal 10.741/2003, entre si e frente aos 
demais, dando-se preferência ao de idade mais elevada. 

 
 b) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos, se houver. 

 
 c) maior nota na prova de Língua Portuguesa, se houver. 

 
 d) maior nota na prova de Matemática, se houver. 

 
 e) maior idade. 

 
8.1.1 - Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o 

desempate se dará por meio de sorteio. 
 

8.1.2 - O sorteio será realizado ordenando-se as inscrições dos candidatos empatados, de acordo com o 
seu número de inscrição, de forma crescente ou decrescente, conforme o resultado do primeiro 
prêmio da extração da Loteria Federal, do sorteio imediatamente anterior ao dia de aplicação da 
Prova Objetiva, conforme os seguintes critérios: 

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a 
ordem será a crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será a decrescente. 
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CAPÍTULO 9 
DO RESULTADO FINAL 
 
9.1  - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê exclusivamente prova objetiva, o resultado final será 

a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova. 
 

9.2  - Para os candidatos cujas funções o Edital prevê prova objetiva e avaliação de títulos, o resultado 
final será a nota obtida com o número de pontos auferidos na prova, acrescido da soma dos títulos. 
 

9.3  - Para os candidatos cujos cargos o Edital prevê prova objetiva e prática, a nota final será a média 
aritmética obtida com a soma das notas das provas objetivas e práticas, cuja fórmula é a seguinte: 
 

2

NPPNPO
NF


  

 
 ONDE: 

 
 NF = Nota Final 

 
 NPO  =  Nota da Prova Objetiva 

 
 NPP  =  Nota da Prova Prática 

 
9.4  - Para os candidatos ao cargo de Educador Social, o resultado final será a nota obtida na prova 

objetiva, e considerado apto na Avaliação Psicológica. 
 

 
 
CAPÍTULO 10 
DO PERFIL PSICOLÓGICO 
 
10.1 - Serão convocados para a Avaliação, de caráter exclusivamente eliminatório, os primeiros 20 

(vinte) candidatos aprovados para o cargo EDUCADOR SOCIAL; 
 

10.2 - Os candidatos não convocados para a avaliação psicológica estarão eliminados e não terão 
classificação alguma no concurso. 
 

10.3 - A convocação para a avaliação psicológica será publicada oportunamente no site 
www.unisisp.com.br, em jornal (is) de circulação no Município de Herculândia-SP, bem como 
disponibilizará o cartão de convocação no site www.unisisp.com.br, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento ou justificar sua ausência ou atraso. 
 

10.3.1 - Os candidatos deverão comparecer ao local da avaliação psicológica com, no mínimo, 30 (trinta) 
minutos de antecedência do horário estabelecido para o seu início, munidos de caneta 
esferográfica, com tinta de cor azul ou preta, lápis preto e borracha e um documento de 
identificação original, com foto que permita sua identificação, expedido por órgão oficial  
 

10.4 - Não sendo admitidos retardatários, sob pretexto algum, após o fechamento dos portões. O 
candidato que não apresentar documento oficial e original de identificação, com foto não 
realizará a avaliação. 
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10.5 - Na avaliação psicológica os candidatos deverão obedecer às mesmas normas e comportamentos 
de realização das provas objetivas estabelecidas neste edital. 

10.6 - A avaliação psicológica é um processo técnico e científico e será realizada por meio de 
metodologias e técnicas específicas, sendo empregados os procedimentos científicos destinados 
a aferir a compatibilidade das características psicológicas do candidato com as atribuições do 
emprego, verificando se o avaliado apresenta características essenciais como, por exemplo: 
funções cognitivas, habilidades específicas, de personalidade etc., necessárias para o 
desempenho das atribuições do emprego objeto deste concurso, considerando o perfil 
psicológico contido do Anexo V, nos termos das Resoluções atualizadas do Conselho Federal de 
Psicologia. 
 

10.7 - A avaliação psicológica será realizada por Banca Examinadora constituída por psicólogos 
regularmente inscritos em Conselho Regional de Psicologia que utilizarão métodos e técnicas 
psicológicas aprovados pelo Conselho Federal de Psicologia, em conformidade com a Resolução 
n.º 02/2016 do Conselho Federal de Psicologia. 
 

10.8 - Os requisitos psicológicos para o bom desempenho das atribuições do emprego foram 
estabelecidos previamente, considerando as responsabilidades do emprego a descrição 
detalhada das atividades e tarefas, a identificação dos conhecimentos, habilidades e 
características pessoais necessárias para o desempenho das atividades do emprego. 
 

10.9 - A avaliação psicológica compreenderá a aplicação individual ou coletiva de métodos e técnicas 
capazes de aferir, de forma objetiva e padronizada, os requisitos psicológicos do candidato para o 
desempenho das atribuições inerentes ao emprego público, Resolução n.º 02/2016 do Conselho 
Federal de Psicologia - CFP. 
 

 O resultado da avaliação psicológica será obtido por meio da análise de todos os instrumentos 
psicológicos utilizados, considerando os critérios estabelecidos, relacionados aos requisitos 
psicológicos ideais para o desempenho das atribuições inerentes ao emprego público resultando 
nos conceitos para os candidatos de “Apto” ou “Inapto”, cujo significado de cada conceito é: 
a) APTO: significa que o candidato apresentou, na época da aplicação dos métodos e técnicas 

da avaliação psicológica, o perfil psicológico (Anexo V) compatível com a descrição das 
atribuições do emprego. 

b) INAPTO: significa que o candidato não apresentou, na época da aplicação dos métodos e 
técnicas da avaliação psicológica, o perfil psicológico (Anexo V) compatível com a descrição 
das atribuições do emprego. 

 
10.10 - A divulgação dos resultados será feita por meio de Edital, disponível no site www.unisisp.com.br, 

constando relação nominal dos candidatos “Aptos” nos termos da Resolução n.º 02/2016 do 
Conselho Federal de Psicologia. Os candidatos “Inaptos” poderão consultar individualmente seu 
resultado por meio de consulta por documento no site www.unisisp.com.br.  
 

10.10.1- Os candidatos ausentes e aqueles considerados “Inaptos” na avaliação psicológica estarão 
eliminados do concurso. 
 

10.11 - A “inaptidão” na avaliação psicológica não significará, necessariamente, incapacidade intelectual 
ou existência de transtornos de personalidade. Indicará, tão somente, que o candidato não 
atendeu, por ocasião dos exames, aos requisitos para o desempenho das atribuições inerentes ao 
emprego. 
 

10.12 - Nenhum candidato “inapto” será submetido à nova avaliação psicológica dentro do presente 
concurso público. Será facultado a todo o candidato considerado “inapto” solicitar a realização 
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do procedimento denominado entrevista devolutiva, para conhecimento das razões de sua 
“inaptidão”, mediante requerimento específico, por meio de solicitação no site  
www.unisisp.com.br, dentro do prazo de 02 (dois) dias, após a publicação do resultado desta 
avaliação.  
 

10.13 - A entrevista devolutiva será exclusivamente de caráter informativo para esclarecimento do 
motivo da “inaptidão” do candidato ao propósito do concurso público, não sendo, em hipótese 
alguma, considerada como recurso ou nova oportunidade de realização do teste. 
 

10.13.1 - A realização do procedimento da entrevista devolutiva não altera o status do resultado da 
avaliação psicológica. 
 

10.13.2 - Atendendo aos ditames previstos no Código de Ética Profissional do Psicólogo, nas resoluções do 
Conselho Federal de Psicologia, esse procedimento somente será divulgado ao candidato, uma 
única vez, de forma pessoal e individual, pelo profissional psicólogo responsável pela aplicação 
desta avaliação. 
 

10.13.3 - A entrevista devolutiva será na sede da responsável pela aplicação da Avaliação Psicológica e 
poderá ocorrer em dias úteis, finais de semana, ou feriados, conforme Edital de Convocação para 
entrevista devolutiva, que será disponibilizado em até de 03 (três) dias corridos após o período 
de solicitação, por meio de publicação no site www.unisisp.com.br.  
 

10.13.4 - Para o cumprimento do procedimento denominado entrevista devolutiva, o candidato deverá 
comparecer no local determinado, com antecedência de, pelo menos 30 minutos do horário 
divulgado, conforme o edital de convocação, munido de documento de identificação original, 
com foto que permita sua identificação, expedido por órgão oficial. 
 

10.13.5 - No momento da realização do procedimento da entrevista devolutiva o candidato que desejar 
poderá comparecer acompanhado de um profissional psicólogo, devidamente inscrito no 
Conselho Regional de Psicologia. O candidato poderá também requerer formalmente, após a 
entrevista devolutiva, documento resultante da avaliação psicológica. 
 

10.14 - Para todos os candidatos “Inaptos”, solicitantes ou não da entrevista devolutiva, após o período 
de atendimento, caso seja de seu interesse, poderá interpor recurso administrativo do resultado 
da avaliação psicológica, contados 02 (dois) dias corridos após a realização da última entrevista 
devolutiva solicitada, devendo, para tanto, seguir os procedimentos de interposição de recursos 
descritos no presente edital. 
 

10.14.1 - Na hipótese de recurso administrativo o candidato poderá ser assessorado ou representado por 
profissional psicólogo, devidamente inscrito no Conselho Regional de Psicologia e que não tenha 
feito parte da banca avaliadora. 
 

10.14.2 - Havendo recurso administrativo, ficam os membros da comissão impedidos de participarem do 
processo de análise, devendo este recurso ser analisado por psicólogos membros de uma Banca 
Revisora que não tenham vínculo com as partes envolvidas no processo e/ou candidato. 
 

10.15 - Tanto para a entrevista devolutiva quanto para a apresentação do recurso, não será admitida a 
remoção dos instrumentos utilizados na avaliação psicológica do seu local de arquivamento 
público, devendo o(a) psicólogo(a) contratado(a) – se houver, fazer seu trabalho na presença de 
um(a) psicólogo(a) da comissão examinadora. 
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10.16 - Caso o candidato tenha sido considerado apto por meio de avaliação psicológica para um 
emprego específico, essa avaliação não terá validade para uso em outro emprego e/ou processo 
seletivo/concurso público, conforme prevê o art. 10 da Resolução nº 002, de 21/01/2016, do 
Conselho Federal de Psicologia. Não serão consideradas as avaliações psicológicas realizadas em 
concursos anteriores. 
 

10.17 - O perfil psicológico dos empregos encontra-se no ANEXO V deste edital e demais informações 
constarão de edital específico de convocação para esta fase. 
 

10.18 - Os candidatos não convocados para a avaliação psicológica estarão eliminados e não terão 
classificação alguma no concurso. 
 

 
 
CAPÍTULO 11 
DOS RECURSOS 
 
11.1  - Todos os recursos deverão ser interpostos até 2 (dois) dias corridos a contar da divulgação oficial, 

excluindo-se o dia da divulgação para efeito da contagem do prazo: 
 

a) da homologação das inscrições; 
b) dos gabaritos (divulgação no site); 
c) do resultado do Concurso Público em todas as suas fases. 

 
11.2 - Para recorrer o candidato deverá: 

- acessar o site www.unisisp.com.br   
- em seguida clicar em RECURSOS, CONCURSOS, SOLICITAR e preencher os campos solicitados. 

 
11.3 - Somente poderá ser interposto 1 (um) recurso para cada questão, quando o mesmo se referir ao 

gabarito da prova objetiva, devendo o mesmo ser interposto nos termos do item 11.3.1 deste 
edital. 
 

11.3.1- O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Os recursos deverão ser 
fundamentados e estar embasados em argumentação lógica e consistente. Em caso de constatação 
de questões da prova, o candidato deverá se pautar em literatura conceituada, referência 
bibliográfica e argumentação plausível. 
 

11.3.2- O formulário preenchido de forma incorreta, com campos em branco ou faltando informações será 
automaticamente desconsiderado, não sendo sequer encaminhado à Banca Examinadora da 
UNISISP. 

11.4  -  Após a análise dos recursos contra o gabarito preliminar da Prova Objetiva, a Banca Examinadora 
da UNISISP poderá manter o gabarito, alterá-lo ou anular a questão. 
 

11.4.1- Se houver alteração do gabarito oficial, por força de provimento de algum recurso, o gabarito será 
alterado e as provas serão corrigidas de acordo com o novo gabarito. No caso de questão anulada 
será atribuída a pontuação referente à questão a todos os candidatos que tenham realizado o 
mesmo tipo de prova, independentemente de interposição de recursos.  
 

11.5  - Em qualquer caso, não serão aceitos recursos encaminhados por e-mail, via postal, via fax ou por 
meio de protocolo pessoal no órgão realizador.  
 

11.6  - Será liminarmente indeferido o recurso cujo teor desrespeitar a Banca; 
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11.7  - Recursos inconsistentes ou intempestivos serão julgados como “não conhecidos”, sem julgamento 
de mérito.  
 

11.8  - Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, de recurso do recurso ou de recurso de gabarito 
definitivo. 
 

11.9  - A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 

 
 
CAPÍTULO 12 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1 - A inscrição do candidato implicará a completa ciência e a tácita aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital e das demais normas legais pertinentes, sobre as quais não se poderá 
alegar qualquer espécie de desconhecimento. 
 

12.2 - A falsidade ou inexatidão das afirmativas, a não apresentação ou a irregularidade de documentos, 
ainda que verificados posteriormente, eliminará o candidato do Concurso Público, anulando-se todos 
os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de responsabilização nas esferas administrativa, cível e 
penal. 
 

12.3 - Não obstante as penalidades cabíveis, a UNISISP poderá, a qualquer tempo, anular a inscrição ou a 
prova do candidato, desde que verificadas falsidades de declaração ou irregularidades. 
 

12.4 - A UNISISP, bem como o órgão realizador do presente certame, não se responsabiliza por quaisquer 
cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes ao Concurso Público. 
 

12.5 - A folha de respostas do candidato será disponibilizada juntamente com o resultado final no site 
www.unisisp.com.br. 
 

12.6 - Após 180 (cento e oitenta) dias da divulgação oficial do resultado final do Concurso Público, as folhas 
de respostas serão incineradas e mantidas em arquivo eletrônico, com cópia de segurança, pelo prazo 
de cinco anos. 
 

12.7 - A convocação para a contratação dos candidatos habilitados obedecerá rigorosamente à ordem de 
classificação, não gerando, o fato da aprovação, direito à nomeação. Apesar do número de vagas 
disponibilizadas no presente edital, os aprovados e classificados além desse número poderão ser 
convocados para aquelas que vagarem e as que eventualmente forem criadas dentro do prazo da 
validade do presente Concurso Público. 
 

12.8 - A validade do presente Concurso Público será de “2” (dois) anos, contados da homologação final dos 
resultados, prorrogável uma vez por igual período nos termos do Art. 37 da Constituição Federal. 
 

12.9- O candidato obriga-se a manter atualizado seu endereço para correspondência, junto ao órgão 
realizador, após o resultado final. 
 

12.10- O candidato, ao realizar sua inscrição, também manifesta ciência quanto à possibilidade de 
divulgação de seus dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles 
relativos à data de nascimento, notas e desempenho na prova, ser pessoa com deficiência (se for o 
caso), ser pessoa preta ou parda (se for o caso), entre outros, tendo em vista que essas informações 
são essenciais para o fiel cumprimento da publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. Não 
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caberão reclamações posteriores nesse sentido, ficando cientes também os candidatos de que, 
possivelmente, tais informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através 
dos mecanismos de busca atualmente existentes; 
 

12.11- O Edital poderá ser impugnado, mediante justificativa legal e dentro do prazo de inscrição, que 
decorrido implicará em aceitação integral dos seus termos. 
 

12.12- No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
destas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios 
de avaliação e de classificação; 
 

12.13- Ficam impedidos de participarem do certame aqueles que possuam, com qualquer dos sócios da 
UNISISP – Universo Serviços Públicos Ltda - EPP, a relação de parentesco disciplinada nos artigos 
1.591 a 1.595 do Novo Código Civil. Constatado o parentesco a tempo, o candidato terá sua inscrição 
indeferida, e se verificado posteriormente à homologação, o candidato será eliminado do certame, 
sem prejuízo das medidas administrativas e judiciais cabíveis. 
 

12.14- Todos os casos, problemas ou questões que surgirem e que não tenham sido expressamente 
previstos no presente Edital e Lei Orgânica Municipal serão resolvidos em comum pela Prefeitura e 
UNISISP – Universo Serviços Públicos Ltda – EPP. 
 

12.15- A Homologação do Concurso Público poderá ser efetuada por cargo, individualmente, ou pelo 
conjunto de cargos constantes do presente Edital, a critério da Administração. 

 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 

Herculândia-SP, 16 de agosto de 2019. 
 
 
 

Richardson Branco Nunes 
Prefeito 
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ANEXO I 
DOS CARGOS 

 
 

Cargos 
Vagas 

Ref. 
Carga 

Horária 
Semanal 

Vencimentos 
R$ 

Nível de Escolaridade e Requisitos 
Geral PcD 

Educador Infantil 01 - 33 30h 2.393,73 Normal (Magistério) ou Pedagogia 
Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil 01 - 01 44h 1.031,24 Nível de Ensino Médio Completo 

Berçarista 01 - 01 44h 1.031,24 Nível de Ensino Fundamental Completo 
Trabalhador Braçal 01 - 01 40h 1.031,24 Nível de Ensino Fundamental Incompleto 
Faxineira 01 - 01 40h 1.031,24 Nível de Ensino Fundamental Incompleto 

Médico Veterinário 01 - 19 20h 1.759,44 
Superior em Medicina Veterinária e registro no 

CRMV 
Educador Social 01 - 13 44h* 1.306,03 Nível de Ensino Médio Completo 

Assistente Social 01 - 17 30h 1.512,14 
Superior Completo em Serviço Social e registro 

no CRESS 
Pedagogo 01 - 33 30h 2.393,73 Licenciatura em Pedagogia 

 
Os vencimentos constantes na tabela anterior estão atualizados até a data de publicação deste Edital. 
 
* A jornada de trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, que serão prestadas em turnos de 12 
(doze) horas trabalhadas por 48 (quarenta e oito) horas de folga, e/ou em turnos de 24 (vinte e quatro) 
horas trabalhadas por 72 (setenta e duas) horas de folga e descanso (art. 7º, XIII, CF/88) – Redação dada pela 
Lei Complementar nº 20/2019.  
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ANEXO II 
ATRIBUIÇÕES 

 
 
 
EDUCADOR INFANTIL 
I. Participar no planejamento e execução de atividades de estimulação psicomotoras; 
II. Controlar o repouso das crianças; 
III. Participar no planejamento diário e individual das atividades pedagógicas; 
IV. Preparar material didático adequado às atividades a serem desenvolvidas; 
V. Orientar crianças individualmente, ministrar ensinamentos compatíveis com as idades das crianças 

atendidas, reforçando a aprendizagem das atividades desenvolvidas; 
VI. Programar atividades recreativas dirigidas, para estimular e desenvolver inclinações e aptidões das 

crianças; 
VII. Acompanhar o desenvolvimento das crianças, observando seu comportamento e reações para 

encaminhá-lo a orientação e/ou tratamento adequado quando detectada a existência de problemas; 
VIII. Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas; 
IX. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se, quando necessário, de equipamentos e 

programas de informática; 
X. Participar de cursos, seminários ou palestras de aperfeiçoamento ou de atualização no desempenho 

de suas atribuições. 
XI. Realizar outras tarefas para o desenvolvimento das atividades do setor, inerentes à sua função 

determinado por superior imediato. 
 
 
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 
I. Recepcionar as crianças e anotar as informações fornecidas pela mãe; 
II. Cuidar da higiene da criança e facilitar a aquisição destes hábitos de saúde; 
III. Estabelecer rotinas de sono adequadas à idade de cada criança; 
IV. Estar atento aos sintomas de alteração de saúde que podem ocorrer nas crianças, encaminhando para 

as unidades de saúde próprias, sempre que se justifique, comunicando a direção para outras 
providências; 

V. Prevenir acidentes e socorrer a criança, de forma adequada em qualquer acidente infantil; 
VI. Desenvolver atividades que promovam vivências infantis ricas do ponto de vista sensorial, motor, 

cognitivo, afetivo e social; 
VII. Ser modelo de bons hábitos, comportamentos e atitudes para a promoção dos mesmos, por parte das 

crianças; 
VIII. Reforçar a criança nas suas aprendizagens, oferecendo-lhe segurança, apoio e estímulo para que 

desenvolva todas as suas capacidades da melhor forma possível; 
IX. Auxiliar na organização dos materiais e recursos tecnológicos úteis ao desenvolvimento de atividades 

adequadas às crianças; 
X. Promover jogos, brincadeiras e atividades lúdicas em geral, literárias e musicais de interesse para as 

crianças; 
XI. Participar de cursos, seminários ou palestras de aperfeiçoamento ou de atualização no desempenho 

de suas atribuições; 
XII. Realizar demais tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 
 
 
BERÇARISTA 
I. Receber as crianças de berçário e verificar suas condições de saúde e higiene, bem como e anotar as 

informações, fornecidas pela mãe; 
II. Realizar e/ou ajudar na higiene, banhos e alimentação da criança; 
III. Zelar sempre pelo bom ambiente, pela higiene e pela limpeza do berçário e dos móveis e 
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equipamentos do local e pelo bem-estar da criança; 
IV. Acomodar as crianças e cuidar da organização delas no local do berçário; 
V. Dispensar cuidados e vigilância permanente as crianças do berçário durante o período de sono e 

repouso; 
VI. Estar atento aos sintomas de alteração de saúde que podem ocorrer nas crianças, encaminhando para 

as unidades de saúde próprias, sempre que se justifique, comunicando a direção para as outras 
providências; 

VII. Participar do planejamento, da execução de atividades e da avaliação das atividades educativas, de 
assistência sanitária, alimentar e social das crianças; 

VIII. Registrar em fichas apropriadas e avaliar o desenvolvimento das crianças em seus aspectos lúdicos, 
sociais, físicos, emocionais e intelectuais; 

IX. Cuidar e educar a criança sempre com eixo norteador do desenvolvimento infantil, implementando 
atividades de estimulação psicomotora e afetiva das crianças; 

X. Participar de cursos, seminários ou palestras de aperfeiçoamento ou de atualização no desempenho 
de suas atribuições; 

XI. Cumprir as demais tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 
 
 
TRABALHADOR BRAÇAL 
I. Executar a limpeza e a conservação de áreas internas e externas dos próprios municipais, bem como 

dos móveis e instalações, promovendo a guarda de materiais utilizados; 
II. Executar a limpeza das vias e logradouros públicos, executar diariamente a coleta e a disposição final 

do lixo; 
III. Executar serviços de jardinagem; 
IV. Descarregar caminhões, providenciando a guarda de material utilizado; 
V. Lavar os veículos da frota e máquinas rodoviárias; 
VI. Ajudar nos serviços de realização de lubrificação de veículos, máquinas rodoviárias e outras, 

obedecendo às determinações do plano de manutenção; 
VII. Auxiliar na entrega de gêneros alimentícios às escolas; 
VIII. Auxiliar na realização dos serviços de obras públicas e prestações de serviços públicos municipais: 

estradas de rodagens e serviços urbanos; 
IX. Auxiliar nos serviços de operação de máquinas; 
X. Auxiliar na manutenção das instalações elétricas e hidráulicas em geral; 
XI. Executar outras tarefas correlatas que lhe forem determinadas pelo superior imediato. 

 
 
FAXINEIRA 
I. Executar a limpeza de vias e logradouros públicos; 
II. Executar diariamente a coleta e a disposição final do lixo; 
III. Executar demais tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior imediato. 
 
 
MÉDICO VETERINÁRIO 
I. Sugerir e executar programas de vacinação de animais bovinos, suínos, equinos, ovinos, etc.; 
II. Participar de programas integrados de desenvolvimento de animais; 
III. Programar e executar vacinação anti-rábica; 
IV. Dar atendimento à pecuária do município; 
V. Executar tarefas correlatas e outras visando à saúde animal; 
VI. Executar outras distribuições do gênero que lhes forem determinadas pelo prefeito. 
 
 
EDUCADOR SOCIAL 
I. prestar os devidos cuidados às crianças e adolescentes, dentro de um clima familiar e de urbanidade; 
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II. preservar a identidade familiar e oferecer ambiente de dignidade às crianças e aos adolescentes; 
III. propiciar a preservação e a permanente valorização dos vínculos familiares das crianças e adolescentes 

atendidos; 
IV. cuidar, zelar e manter organizados os bens do Abrigo Institucional do Município; 
V. propiciar o desenvolvimento da solidariedade, da cooperação e da valorização da ordem e do respeito 

recíproco; 
VI. colaborar na viabilização de condições apropriadas para ingresso de novas crianças e adolescentes; 
VII. orientar crianças e adolescentes sobre os cuidados necessários com a higiene pessoal, com a 

organização dos seus pertences, com as camas, com os armários e com os demais setores do Abrigo 
Institucional do Município, além de orientá-los quanto ao sempre necessário respeito com os espaços 
e os pertences dos outros assistidos; 

VIII. informar à coordenação do Abrigo Institucional do Município qualquer irregularidade em relação às 
crianças e adolescentes e outras pertinentes ao funcionamento da instituição; 

IX. ministrar medicamentos às crianças e adolescentes, conforme prescrição médica; 
X. manter sempre a imparcialidade e a tolerância no cuidado e na atenção às crianças e adolescentes; 
XI. avisar a Coordenação e o Conselho Tutelar em caso de fuga de crianças e adolescentes do Abrigo 

Institucional do Município e; 
XII. desincumbir-se de outras tarefas correlatas determinadas pelo superior imediato. 

 
 

ASSISTENTE SOCIAL 
I. Elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto ao Abrigo Institucional do Município; 
II. Elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito do serviço 

social destinados ao Abrigo Institucional do Município, com a participação, em sendo o caso, da 
sociedade civil organizada, ou dos voluntários devidamente autorizados; 

III. Encaminhar providências e prestar orientação social as crianças e aos adolescentes assistidos e 
abrigados no Abrigo Institucional do Município, bem como aos familiares destes quando necessário e 
no interesse do assistido; 

IV. Orientar as crianças e os adolescentes, individualmente ou em grupos, no sentido de identificar 
dificuldades e bloqueios de inter-relação pessoal, social e familiares, buscando reinserção dos 
abrigados com suas famílias de origem e com familiares próximos ou remotos, visando desinternação 
institucional; 

V. Planejar, organizar e administrar os benefícios sociais e/ou de outras espécies que possuam usufruir os 
abrigados no Abrigo Institucional do Município; 

VI. Planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para 
subsidiar ações e procedimentos a serem ministrados ou aplicados nas crianças e adolescentes 
assistidos no abrigo; 

VII. Elaborar, quando solicitados pelo superior hierárquico, estudo social e familiar dos abrigados no 
Abrigo Institucional do Município, com emissão formal de parecer; 

VIII. Realizar estudos socioeconômicos com os assistidos pelo Abrigo Institucional, para fins de benefícios 
ou de serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e 
outras entidades; 

IX. Realizar outras atividades determinadas pelo superior imediato.  
 
 
PEDAGOGO 
I. Elaborar, coordenar e supervisionar o planejamento pedagógico e social das crianças e adolescentes; 
II. Acompanhar e orientar atividades administrativas e de monitoramente; 
III. Colaborar no aprimoramento da equipe propondo reuniões, encontros, palestras, cursos e 

treinamentos; 
IV. Orientar e sugerir, se necessário, o remanejamento de pessoal do Abrigo Institucional do Município; 
V. Opinar junto à Administração Municipal sobre o quadro de pessoal necessário ao bom funcionamento 

do Abrigo Institucional do Município; 
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VI. Receber e encaminhar voluntários nas suas colaborações e atividades junto as crianças e aos 
adolescentes abrigados; 

VII. Coordenar todas as atividades inerentes do Abrigo Institucional do Município; 
VIII. Promover reuniões administrativas periódicas com toda a equipe, no mínimo bimestrais, com registro 

em ata própria, com resumo sintético das orientações e dos temas abordados; 
IX. Realizar outras atividades determinadas pelo superior imediato. 
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ANEXO III 
DAS PROVAS / ETAPAS 

 
 
O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões para os cargos. 

 
Educador Infantil e Pedagogo 
 

DISCIPLINA QUESTÕES 
Conhecimentos Específicos 10 
Língua Portuguesa 10 
Conhecimentos Educacionais 10 

TOTAL DE QUESTÕES 30 
Títulos SIM 

 
 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e Berçarista 
 

DISCIPLINA QUESTÕES 
Conhecimentos Específicos 10 
Língua Portuguesa 10 
Matemática 10 

TOTAL DE QUESTÕES 30 
 
 

Educador Social 
 

DISCIPLINA QUESTÕES 
Conhecimentos Específicos 10 
Língua Portuguesa 10 
Matemática 10 

TOTAL DE QUESTÕES 30 
Avaliação Psicológica SIM 

 
 

Assistente Social e Médico Veterinário 
 

DISCIPLINA QUESTÕES 
Conhecimentos Específicos 10 
Língua Portuguesa 10 
Conhecimentos de Informática 10 

TOTAL DE QUESTÕES 30 
Títulos SIM 

 
 

Faxineira e Trabalhador Braçal 
 

DISCIPLINA QUESTÕES 
Língua Portuguesa 15 
Matemática 15 

TOTAL DE QUESTÕES 30 
Prova Prática SIM 
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ANEXO IV 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

(verificar composição das provas no presente edital) 
 
 

Cargo Conteúdos 

Educador Infantil 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 

Conhecimentos Educacionais: 
BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 
______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 
16 jul. 1990. 

______. Constituição da República Federativa do Brasil (art. 205 a 217). Diário Oficial 
da União, Brasília, seção I, 05 out. 1988. 

______. Lei Federal nº 13.005. Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE, e dá 
outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, 25 jun. 2014. 

______. Ministério da Educação. O Plano de Desenvolvimento da Educação – razões, 
princípios e programas. Brasília: Ministério da Educação, 2007. 

DELORS, Jacques et al. Educação: um tesouro a descobrir – relatório para a UNESCO 
da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI. São Paulo: Cortez, 
1998. 

MACEDO, Lino. Ensaios pedagógicos: como construir uma escola para todos?. Porto 
Alegre: Artmed, 2005. 
RAMOS, Marise Nogueira. A pedagogia das competências: autonomia ou 
adaptação?. São Paulo: Cortez, 2001. 
RIOS, Terezinha Azerêdo. Compreender e ensinar por uma docência de melhor 

qualidade. 5 ed. São Paulo: Cortez Editora, 2001. 
 

Conhecimentos Específicos: 
ASSIS, Orly Zucatto Mantovani de. Uma Nova Metodologia de Educação Pré-Escolar. 

Porto Alegre: Artmed, 1993. 
CARVALHO, Rosita Edler.  Educação Inclusiva com os pingos nos “is”. Porto Alegre: 
Editora Mediação, 2004. 
______.  A nova LDB e a Educação Especial. 4 ed – revisada e atualizada. Rio de 

Janeiro: WVA, 2007. 
KAMII, Constance; DEVRIES, Rheta. Piaget para a educação pré-escolar. Porto Alegre: 
Artmed, 1991. 
FERREIRA, Idalina Ladeira; CALDAS, Sarah P. Souza. Atividades na Pré-Escola. São 
Paulo: Editora Saraiva, 1982. 
FERREIRA, Maria Elisa Caputo, GUIMARÃES, Marly. Educação Inclusiva. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2003. 
GADOTTI, Moacir. Pensamento Pedagógico Brasileiro. São Paulo: Ática, 2004. 
GARCIA, Regina Leite. Revisitando a Pré-escola. São Paulo: Cortez, 1997. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. 
______. Avaliação na Pré-escola. Porto Alegre: Editora Mediação, 1999. 
KAMII, Constance. A criança e o número.  Campinas: Papirus, 1998. 
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______. Jogos em Grupo na Educação Infantil. São Paulo: Trajetória Cultural, 
1991. 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. O jogo e a educação infantil. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2003. 
LANDSMANN, Liliana Tolchinsky. Aprendizagem da Linguagem Escrita. São Paulo: 
Ática, 1998. 
LA TAILLE, Yves de. Piaget. Vygotsky. Wallon: teorias Psicogenéticas em discussão. São 

Paulo: Summus Editorial, 1992. 
MENEGOLLA, Maximiliano; SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que Planejar? Como Planejar? 

São Paulo: Editora Vozes, 1999. 
PAULA, Ana Rita de. A hora e a vez da família em uma sociedade inclusiva. Brasília: 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2007. 
PIAGET, Jean; Inhelder, B. A Psicologia da Criança. Rio de Janeiro: Bertrand, 1990. 
OSTETTO, Luciana Esmeralda (org.). Encontros e encantamentos na educação infantil. 
Campinas: Papirus, 2000. 
OYAFUSO, Akiko; MAIA, Eny. Plano Escolar: caminho para a autonomia. São Paulo: 

CTE – Cooperativa Técnica Educacional, 1998. 
SEBER, Maria da Glória. Piaget: O diálogo com a criança e o desenvolvimento do 
raciocínio. São Paulo: Scipione, 1997. 
SOUZA, Paulo Nathanael Pereira de. Pré-Escola: Uma Nova Fronteira Educacional. São 

Paulo: Livraria Pioneira, 1986. 
THIESSEN, Maria Lucia; BEAL, Ana Rosa. Pré Escola, tempo de educar. São Paulo: 
Ática, 1998. 
VINHA. Telma Pileggi. O educador e a moralidade infantil: uma visão construtivista. 
Campinas: Mercado de Letras, 2003. 
ZABALZA, Miguel A. Qualidade em educação infantil. Porto Alegre: Artmed, 1998. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil. vol. 1 a 3. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais 

de qualidade para a educação infantil – Volume 1. MEC/SEB, 2006. 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais 

de qualidade para a educação infantil – Volume 2. MEC/SEB, 2006. 
 

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, 
problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; 
Equações fracionárias; Relação e Função: domínio, contra-domínio e imagem; Função 
do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de 
três simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de 
números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 
Expressões fracionárias – operações  - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; 
Números complexos; Função exponencial: equação e inequação exponencial; Função 
logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria 
da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, relação fundamental; Geometria Analítica; 
Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; 
MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume.  
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Conhecimentos Específicos:  
PIAGET, Jean; INHELDER, Barbel. A Psicologia da Criança. 14 ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand, 1995. /  
KAMII, Constance; DEVRIES, Rheta. Piaget para a educação pré-escolar. Porto Alegre: 
Artmed, 1991.  
DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Ana. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1991. 
VIGOTSKI, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Editora Martins Fontes, 1998.  
VIGOTSKI, L.S. Pensamento e linguagem. 4 ed. São Paulo: Editora Martins Fontes, 
2008.  
KAMII, Constance. A criança e o número: implicações educacionais da teoria de 
Piaget para a atuação com escolares de 4 a 6 anos. 25 ed. Campinas: Papirus, 1998. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação e educação infantil: um olhar sensível e reflexivo 
sobre a criança. 21 ed. Porto Alegre: Mediação, 2017.  
MENA, Janet Gonzalez. Fundamentos da Educação Infantil. 6 ed. Porto Alegre: AMGH, 
2015.  
GIROTTO, C. G. G. Simões. SOUZA, R. J. de. Literatura e Educação Infantil – Livros, 
Imagens e Práticas de Leitura (Volume 1) Campinas, Mercado de Letras, 2016.  
GIROTTO, Cyntia G. G. Simões. SOUZA, Renata Junqueira de. Literatura e Educação 
Infantil - Para Ler, Contar e Encantar (Volume 2) Campinas, Mercado de Letras, 2016.  
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil. vol. 1. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil. vol. 2. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil. vol. 3. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
 

Berçarista 

 

Língua Portuguesa: Fonema e Sílaba; Ortografia; Estrutura e Formação das Palavras; 
Classificação e Flexão das Palavras; Classes de Palavras: tudo sobre substantivo, 
adjetivo, preposição, conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e 
artigo; Acentuação; Concordância nominal; Concordância Verbal; Regência Nominal; 
Regência Verbal; Sinais de Pontuação; Uso da Crase; Colocação dos pronomes nas 
frases; Termos Essenciais da Oração (Sujeito e Predicado); Análise e Interpretação de 
Textos.  
 

Matemática: Conjunto de números: naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, 
operações, expressões (cálculo), problemas, raiz quadrada; MDC e MMC – cálculo – 
problemas; Porcentagem; Juros Simples; Regras de três simples e composta; Sistema de 
medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo, volume; Sistema 
Monetário Nacional (Real); Equações: 1º e 2º graus; Inequações do 1º grau; Expressões 
Algébricas; Fração Algébrica; Geometria Plana.  
 

Conhecimentos Específicos: 
ABRAMOWICZ, Anete, WAJSKOP, Gisela. Educação Infantil – CRECHES – Atividades 

para crianças de zero a seis anos. São Paulo: Moderna, 1995. 
BRANDÃO, Heliana, FROESELER, Maria das Graças V. G. O livro dos jogos e das 

brincadeiras: para todas as idades. Belo Horizonte: Editora Leitura, 1997. 
CAMPOS, Maria Malta, ROSEMBERG, Fúlvia. Critérios para um atendimento em 

creches que respeite os direitos fundamentais das crianças. Brasília: MEC/SEB, 
2009. 

CAVICCHIA, Durlei de Carvalho. O cotidiano da creche: um projeto pedagógico. São 
Paulo: Loyola, 1993. 

GIL, Maria Stella Coutinho de Alcantara, ALMEIDA, Nancy Vinagre Fonseca de. 
Brincando na Creche. São Carlos: EdUFSCar, 2001. 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida (org.). O brincar e suas teorias. São Paulo: Pioneira 
Thomson Learning, 2002. 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes et. al. Creches: Crianças, Faz de conta & cia. Petrópolis: 
Vozes, 1992. 

BRASIL. Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis 
anos à educação. Brasília: MEC, SEB, 2006. 

______. Guia alimentar para crianças menores de dois anos. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2002. 

______: Ministério da Saúde. Manual de Primeiros Socorros. Rio de Janeiro: 
Fundação Oswaldo Cruz, 2003. 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais 

de qualidade para a educação infantil – Volume 1. MEC/SEB, 2006. 
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______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros nacionais 
de qualidade para a educação infantil – Volume 2. MEC/SEB, 2006. 
______. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 
______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 16 
jul. 1990. 

 

Trabalhador Braçal 

 

Língua Portuguesa: Alfabeto da Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ordenação de 
Frases; Ortografia; Divisão Silábica e Classificação quanto ao número de sílabas; 
Frases:- Interrogativa – Exclamativa – Afirmativa – Negativa; Classes de Palavras; 
Comparação de palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação Gráfica; Sinais 
de Pontuação; Concordância dos Nomes (substantivos) e dos Verbos; Análise e 
Interpretação de Textos.  
 

Matemática: Conjunto dos números naturais: quatro operações fundamentais – 
resolução de problemas sobre as quatro operações; Sistema de numeração decimal: 
números até bilhão; Noções de: dúzia, arroba, metade, dobro, triplo, um quarto ou 
quarta parte, um terço ou terça parte; Medidas de: comprimento, superfície, massa, 
capacidade e tempo – transformações – problemas; Número decimal: operações. 
Sistema Monetário Nacional – Real; Perímetro e área de quadrado, retângulo e 
triângulo; Operações com frações; Operações com números decimais.  
 

Prático: Varrição de superfícies diversas; Noções de Segurança no Trabalho; 
Conhecimento e uso de ferramentas: enxada, foice, pé de cabra, pá, lima, vassoura, 
escovão, outros; Carregamento e descarregamento de terra, areia e entulhos em 
caminhões; Conservação de ferramentas diversas; Carregamento e empilhamento de 
tijolos, blocos, telhas; Uso de carriolas e similares; Abertura de valas com utilização de 
ferramentas manuais; Limpeza de veículos e máquinas; Carregamento e 
descarregamento de objetos como: madeiras, móveis, maquinários; Conhecimentos 
básicos de hidráulica e eletricidade; Hierarquia; Noções básicas de primeiros socorros. 

 

Faxineira 

 

Língua Portuguesa: Alfabeto da Língua Portuguesa; Ordem Alfabética; Ordenação de 
Frases; Ortografia; Divisão Silábica e Classificação quanto ao número de sílabas; 
Frases:- Interrogativa – Exclamativa – Afirmativa – Negativa; Classes de Palavras; 
Comparação de palavras entre si: Sinônimos e Antônimos; Acentuação Gráfica; Sinais 
de Pontuação; Concordância dos Nomes (substantivos) e dos Verbos; Análise e 
Interpretação de Textos.  
 

Matemática: Conjunto dos números naturais: quatro operações fundamentais – 
resolução de problemas sobre as quatro operações; Sistema de numeração decimal: 
números até bilhão; Noções de: dúzia, arroba, metade, dobro, triplo, um quarto ou 
quarta parte, um terço ou terça parte; Medidas de: comprimento, superfície, massa, 
capacidade e tempo – transformações – problemas; Número decimal: operações. 
Sistema Monetário Nacional – Real; Perímetro e área de quadrado, retângulo e 
triângulo; Operações com frações; Operações com números decimais.  
 

Prático: Noções de limpeza e higiene; Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos 
diversos; Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e persianas; 
Limpeza de ralos, caixa de gordura, vasos e pias; Uso e cuidado com matérias de 
limpeza e higiene, detergente, desinfetante e defensivo; Limpeza de ruas e coleta de 
lixo; Produtos apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, 
etc; Preparo e distribuição de café, chá, suco, etc; Pequenos reparos em instalações, 
mobiliários e utensílios; Limpeza interna e externa de prédios, banheiros, laboratórios, 
escolas, bem como de móveis e utensílios; Vigilância de patrimônio; Serviços de 
protocolo e entrega de correspondências internas e externas. Prevenção de acidentes; 
Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros socorros. 
 

Médico Veterinário 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
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Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 

Conhecimentos Básicos de Informática: Noções sobre Sistemas Operacionais 
(Windows 10 * ou superior * e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos 
sobre: Word 2010 *, Word 365 * ou superior *, Excel 2010 *, Excel 365 * ou superior * 
e PowerPoint 2010 *, PowerPoint 365 * ou superior *; Internet; Uso do correio 
eletrônico (Outlook 2010 *, Outlook 365 * ou superior*); Noções sobre Segurança da 
Informação; Conceitos gerais sobre segurança física, lógica, firewall, criptografia e 
afins.(*) – na sua instalação padrão, no idioma Português-Brasil. 
 

Conhecimentos Específicos: Extensão Rural – Projetos de extensão rural; elementos 
essenciais; noções de comunicação rural; Metodologia; Código de Ética do Médico 
Veterinário. Produção Animal – Bovinocultura de corte; Bovinocultura leiteira; 
formação e manejo de pastagens; forragicultura e pastagens; fenação e silagem; 
técnicas básicas e auxiliares para aumentar a eficiência econômica das explorações 
animais; Manejo de rebanhos; Reprodução Animal; Nutrição Animal; Bem estar 
animal. Defesa Sanitária Animal - Epidemiologia; Imunologia; Esterilização e 
desinfecção; Etiopatogênia, diagnóstico, tratamento, prevenção, controle e 
erradicação das principais enfermidades em animais; Infectocontagiosas e parasitárias 
das espécies bovina, bubalina, equina, suína, ovina, caprina e avicultura. Inspeção 
Sanitária de Produtos de Origem Animal - Noções gerais sobre inspeção anti-mortem, 
post-mortem; destinação e aproveitamento das carcaças, resíduos e subprodutos; 
inspeção animal.  

 

Educador Social 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de 
denominadores; Equação de 2º grau: resolução das equações completas, incompletas, 
problemas do 2º grau; Equação de 1º grau: resolução – problemas de 1º grau; 
Equações fracionárias; Relação e Função: domínio, contra-domínio e imagem; Função 
do 1º grau – função constante; Razão e Proporção; Grandezas Proporcionais; Regra de 
três simples e composta; Porcentagem; Juros Simples e Composto; Conjunto de 
números reais; Fatoração de expressão algébrica; Expressão algébrica – operações; 
Expressões fracionárias – operações  - simplificação; PA e PG; Sistemas Lineares; 
Números complexos; Função exponencial: equação e inequação exponencial; Função 
logarítmica; Análise combinatória; Probabilidade; Função do 2º grau; Trigonometria 
da 1ª volta: seno, co-seno, tangente, relação fundamental; Geometria Analítica; 
Geometria Espacial; Geometria Plana; Operação com números inteiros e fracionários; 
MDC e MMC; Raiz quadrada; Sistema Monetário Nacional (Real); Sistema de medidas: 
comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume.  
 

Conhecimentos Específicos: Constituição Federal: Artigos 5º a 11 – Dos Direitos e 
Garantias Fundamentais, Artigos 193 a 195 – Da Ordem Social, Artigos 196 a 200 – Da 
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Saúde, Artigos 203 e 204 – Da Assistência Social, Artigos 205 a 214 – Da Educação, da 
Cultura e do Desporto; Estatuto da Criança e do Adolescente; Lei Orgânica da 
Assistência Social – Lei n.º 8.742 de 07/12/93; NOB-SUAS; LDB (Lei de Diretrizes e 
Bases); Conselhos Municipais; Noções do SUS (Sistema Único de Saúde). 

 

Assistente Social 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
 

Conhecimentos Básicos de Informática: Noções sobre Sistemas Operacionais 
(Windows 10 * ou superior * e Linux); Conhecimentos de Teclado; Conhecimentos 
sobre: Word 2010 *, Word 365 * ou superior *, Excel 2010 *, Excel 365 * ou superior * 
e PowerPoint 2010 *, PowerPoint 365 * ou superior *; Internet; Uso do correio 
eletrônico (Outlook 2010 *, Outlook 365 * ou superior*); Noções sobre Segurança da 
Informação; Conceitos gerais sobre segurança física, lógica, firewall, criptografia e 
afins.(*) – na sua instalação padrão, no idioma Português-Brasil. 
 

Conhecimentos Específicos:  
Referência Bibliográficas:  
ACOSTA, Ana Rojas; VITALE, Maria Amália Faller (Org.). Família: Redes, Laços e 

Políticas Públicas. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2011 
BARBOSA, Rosangela Nair de Carvalho. Economia Solidária como Política Pública: 

uma tendência de geração de renda e ressignificação do trabalho no Brasil. 1 ed. 
São Paulo: Cortez, 2007. 

BARROCO, Maria Lúcia. Ética: fundamentos sócio-históricos. Vol 4. São Paulo: Cortez, 
2008. 
BISNETO, José Augusto. Serviço Social e Saúde Mental: uma análise institucional da 

prática. São Paulo: Cortez, 2007. 
BRAGA, Lea; CABRAL, Maria do Socorro Reis. Serviço Social na Previdência: trajetória, 

projetos profissionais e saberes. 4 ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
COUTO, Berenice Rojas. Direito Social e Assistência Social na sociedade brasileira: 

uma equação possível?. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2008.  
GUERRA, Yolanda D. A instrumentalidade do Serviço Social. 2 ed rev. São Paulo: 
Cortez, 1999.  
IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche: Capital 

financeiro, trabalho e questão social. 2 ed. São Paulo: Cortez, 2008.  
IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e 

formação profissional. 4 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
IAMAMOTO, Marilda Villela; CARVALHO, Raul de. Relações Sociais e Serviço Social no 

Brasil: esboço de uma interpretação histórico-metodológica. 24 ed. São Paulo: 
Cortez, 2008 

MAGALHÃES, Selma Marques. Avaliação e Linguagem: Relatórios, Laudos e Pareceres. 
2 ed. São Paulo: Veras, 2006  

NETO, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 2ed. São Paulo: Cortez, 
1996 
PEIXOTO, Clarice Ehlers; CLAVAIROLLE, Francoise. Envelhecimento, políticas sociais e 

novas tecnologias. Rio de Janeiro: FGV, 2005  
PEREIRA, Potyara. Política Social: temas & questões. São Paulo: Cortez, 2008. 
PONTES, Reinaldo Nobre. Mediação e Serviço Social. 2 ed. rev. São Paulo: Cortez, 
1997 
VASCONCELOS, Ana Maria de. Prática do Serviço Social: Cotidiano, formação e 

alternativas na área da saúde. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2007. 
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Lei nº 8.069 de 13/07/1990. Estatuto da Criança e do Adolescente Comentado: 
Comentários Jurídicos e Sociais, 10ª edição, atualizado por Munir Cury, Malheiros 
Editores Ltda. 

 

Revista Serviço Social e Sociedade. Editora Cortez - edições: 
nº 56: Assistência Social e Sociedade Civil 
nº 57: Temas Contemporâneos 
nº 63: O enfrentamento da pobreza em questão 
nº 71: Especial Família 
nº 86: Espaço Público e Direitos Sociais 
nº 93: Trabalho e Trabalhadores 
nº 95: Especial “Serviço Social: Memória e História” 
nº 96: Memória do Serviço Social. Políticas Públicas 
nº 97: Serviço Social, História e Trabalho 
nº 98: Mundialização do Capital e Serviço Social 
nº 99: Direitos, Ética e Serviço Social 
nº 100: O congresso da Virada e os 30 anos da Revista 
nº 101: Fundamentos críticos para o exercício profissional 
nº 102: Serviço Social e Saúde: múltiplas dimensões 
nº 103: Formação e exercício profissional 
nº 104 (Especial): Crise Social - Trabalho e Mediações Profissionais 
nº 105: Direitos Sociais e política pública 
nº 106: Educação, trabalho e sociabilidade 
nº 107: Condições de Trabalho/Saúde 
nº 108 (Especial): Serviço Social no Mundo. 
 

Legislação:  
BRASIL. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 
______. Lei Federal nº 10.741/03. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 3 out. 2003.  
______. Lei Federal nº 8.080/90. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes  e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção 
I, 19 set. 1990. 

______. Constituição da República Federativa do Brasil. Diário Oficial da União, 
Brasília, seção I, 05 out. 1988. (Os Direitos e Garantias Fundamentais, Da Ordem 
Social, Da Saúde, Da Previdência Social, Da Assistência Social, Da Educação, Da 
Cultura e do Desporto, da Família, da Criança, do Adolescente e do Idoso);  

______. Lei Federal nº 8.069/90 (arts 1º ao 140). Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 
16 jul. 1990. 

Lei nº 8.742/93. Lei Orgânica da Assistência Social;  
Lei nº 7.853. Dispõe sobre o apoio a pessoa portadora de deficiência; 
Código de Ética Profissional; 
Lei nº 8.662/93. Regulamenta a Profissão de Assistente Social; 
Decreto nº 6.214 de 26/09/2007. Regulamenta o Benefício da Prestação Continuada. 
NOB / SUAS; 
NOB-RH / SUAS; 
NOB/SUS; 
Conhecimento sobre Programas e Projetos Sociais vigentes. 

 

Pedagogo 

 

Língua Portuguesa: FONOLOGIA: Conceitos básicos – Classificação dos fonemas – 
Sílabas – Encontros Vocálicos – Encontros Consonantais – Dígrafos – Divisão silábica. 
ORTOGRAFIA: Conceitos básicos – O Alfabeto – Orientações ortográficas. 
ACENTUAÇÃO: Conceitos básicos – Acentuação tônica – Acentuação gráfica – Os 
acentos – Aspectos genéricos das regras de acentuação – As regras básicas – As regras 
especiais – Hiatos – Ditongos – Formas verbais seguidas de pronomes – Acentos 
diferenciais. MORFOLOGIA: Estrutura e Formação das palavras – Conceitos básicos – 
Processos de formação das palavras – Derivação e Composição – Prefixos – Sufixos – 
Tipos de Composição – Estudo dos Verbos Regulares e Irregulares – Classe de 
Palavras. SINTAXE: Termos Essenciais da Oração – Termos Integrantes da Oração – 
Termos Acessórios da Oração – Período – Sintaxe de Concordância – Sintaxe de 
Regência – Sintaxe de Colocação – Funções e Empregos das palavras “que” e “se” – 
Sinais de Pontuação. PROBLEMAS GERAIS DA LÍNGUA CULTA: O uso do hífen – O uso 
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da Crase – Interpretação e análise de Textos – Tipos de Comunicação: Descrição – 
Narração – Dissertação – Tipos de Discurso – Qualidades e defeitos de um texto – 
Coesão Textual. ESTILÍSTICA: Figuras de linguagem – Vícios de Linguagem. 
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______. Ministério da Educação. O Plano de Desenvolvimento da Educação – razões, 
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1998. 
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Alegre: Artmed, 2005. 
RAMOS, Marise Nogueira. A pedagogia das competências: autonomia ou 
adaptação?. São Paulo: Cortez, 2001. 
RIOS, Terezinha Azerêdo. Compreender e ensinar por uma docência de melhor 

qualidade. 5 ed. São Paulo: Cortez Editora, 2001. 
 

Conhecimentos Específicos: 
ASSMANN, Hugo. Reencantar a Educação rumo à sociedade aprendente. Petrópolis: 
Vozes. 
AZENHA, Maria da Graça. Construtivismo: De Piaget a Emilia Ferreiro. 7 ed. São 
Paulo: Editora Ática, 2000. 
COLL, César. O Construtivismo na sala de aula. São Paulo: Ática, 1996. 
DALMÁS, Ângelo. Planejamento Participativo na Escola: elaboração, 

acompanhamento e avaliação. Petrópolis: Vozes, 1998. 
DAVIS, Claudia; OLIVEIRA, Ana. Psicologia na Educação. São Paulo: Cortez, 1991. 
DUARTE, Newton. Vigotski e o “Aprender a Aprender” – Crítica às apropriações 

neoliberais e pós-modernas da Teoria Vigotskiana. 5 ed. rev. Campinas: Autores 
Associados, 2011 (Coleção educação contemporânea). 

FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. São Paulo: Cortez, 1995. 
HOFFMANN, Jussara. Avaliação Mediadora. Porto Alegre: Editora Mediação, 1995. 
IANNI, Octávio. A Sociedade Global. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. 
KAMII, Constance. A criança e o número.  Campinas: Papirus, 1998. 
LA TAILLE, Yves de. Piaget. Vygotsky. Wallon: teorias Psicogenéticas em discussão. 

São Paulo: Summus Editorial, 1992. 
LOPES, Antonia Osina et al. Repensando a Didática. Campinas: Papirus, 1991. 
NIDELCOFF, Maria Tereza. Uma Escola para o povo. 19 ed. São Paulo: Editora 
Brasiliense, 1984. 
PERRENOUD, Philippe. 10 Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed, 
2000. 
PIAGET, Jean. Seis Estudos de Psicologia. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 
SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão (Construindo uma Sociedade para todos). Rio de 

Janeiro: Editora W.V.A., 1997. 
SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia. Campinas: Autores Associados, 1999. 
SMOLKA, Ana Luiza Bustamante. A criança na fase inicial da escrita: a alfabetização 

como processo discursivo. 11 ed. São Paulo: Editora Cortez, 2003. 
TARDIFF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17 ed. Rio de Janeiro: 
Vozes, 2014. 
VIANA, Ilca de Oliveira de Almeida. Planejamento Participativo na Escola. São Paulo: 
EPU, 2000. 
VYGOTSKY, L.S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 1991. 
VYGOTSKY, L.S. Pensamento e Linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Referencial Curricular Nacional de 

Educação Infantil. vol. 1 a 3. Brasília: MEC/SEF, 1998. 
______. Lei Federal nº 9.394/96. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. Diário Oficial da União, Brasília, seção I, 23 dez. 1996. 
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ANEXO V 
PERFIL PSICOLÓGICO  

CARACTERÍSTICAS/DIMENSÕES/DEFINIÇÃO 
 
 
a) Vulnerabilidade: Condição intrínseca ao corpo ou sistema receptor que, em interação com a magnitude 
do evento, define os efeitos adversos, medidos em termos de intensidade dos danos previstos; 
b) Instabilidade: caracterizado pela falta de estabilidade, de permanência; instabilidade das coisas 
humanas, consubstanciado na inconstância;  
c) Passividade: ausência de capacidade de influenciar o curso dos acontecimentos, colocando-se de forma 
não atuante diante das necessidades de tarefas ou situações. Tal atitude implica numa falta de disposição 
para agir ou empreender uma ação;  
d) Nível de comunicação: analisará a forma com que o candidato se inter-relaciona com o ambiente 
externo, no momento de exposição de suas ideias, através da transposição de sua linguagem verbal e não 
verbal;  
e) Dinamismo/Assertividade: caracterizada pela habilidade social de fazer afirmação dos próprios direitos 
e expressar pensamentos, sentimentos e crenças de maneira direta, clara, honesta e apropriada ao 
contexto, de modo a não violar o direito das outras pessoas, mantendo um justo meio-termo entre dois 
extremos inadequados, um por excesso (agressão), outro por falta (submissão), apresentando espírito 
empreendedor, vitalidade e pré-disposição;  
f) Interações sociais: processo através do qual as pessoas se relacionam umas com as outras, num 
determinado contexto social. A interação apoia-se no princípio da reciprocidade da ação, no qual os atos 
dos indivíduos não são independentes, mas sim condicionados pela percepção do comportamento do 
outro;  
g) Amabilidade: qualidade de ser amável; comportamento ou ato caritativo, solidário ou afetuoso para com 
as outras pessoas;  
h) Pró-sociabilidade: caracterizada por comportamentos de risco, concordância ou confronto com leis e 
regras sociais, auto e hetero agressividade. É necessário verificar os níveis de pró-sociabilidade, analisando 
se o indivíduo possui ou não tais características, pois algumas situações representam que o indivíduo tende 
a ser manipulador, com padrão hostil de interação, podendo até mesmo se envolver em situações que 
podem colocá-lo ou às demais pessoas em perigo;  
i) Confiança: agrupa itens que descrevem o quanto as pessoas acreditam nos demais, podendo apresentar 
aspectos caracterizados por crenças honestas e bem intencionadas e, em baixos escores tendências céticos, 
agregando à terceiros comportamentos desonestos ou perigosos;  
j) Competência: capacidade de mobilizar, desenvolver e aplicar conhecimentos, habilidades e atitudes no 
desempenho do trabalho e na solução de problemas para gerar os resultados esperados;  
k) Moderação: ato ou efeito de moderar; indivíduo que sabe conter-se, a fim de não se deixar levar pelas 
próprias paixões e vontades; aquele que é comedido e prudente diante às situações que podem surgir;  
l) Empenho: manifestado através do esforço e interesse diante situações que exigem da pessoa dedicação 
para descobrir de que forma determinadas coisas funcionam e de que maneira estas vão produzir melhores 
e maiores rendimentos;  
m) Atenção seletiva:Capacidade de selecionar e manter o foco em um determinado estímulo em 
detrimento de outros presentes no ambiente. 
n) Capacidade de Retenção/Fixação: considerando que a informação é condição necessária ao 
conhecimento, mas não suficiente, ela deve ser interpretada, relacionada com conceitos já assimilados pela 
pessoa e gerida para que seja transformada em conhecimento. Essa é a capacidade a ser avaliada, 
analisando no indivíduo sua pré-disposição, manifestada numa postura ativa de se envolver nas reflexões. 


